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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 7.338-A, DE 2010

(Do Sr. Flávio Bezerra)

Dispõe sobre a anistia de parte das dívidas dos pescadores, associações, cooperativas e colônias junto ao PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela aprovação (relator: DEP. FÁBIO SOUTO).

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD) 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24, II
S U M Á R I O

 I – Projeto inicial

II – Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural:

· Parecer do Relator

· Parecer da Comissão

· Voto em separado 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Terá anistia total os pescadores artesanais que contraíram dívidas junto ao PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar, cujos saldos devedores atualizado até a data da publicação desta lei, sejam de até R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Art. 2º Os pescadores artesanais que possuam dívidas com saldo devedor maior de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e inferior a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), poderão renegociar nas seguintes condições:

I) Para pagamento à vista; redução de 100% (cem por cento) das multas de mora, de 60% dos juros de mora; e 100% sobre o valor do encargo legal; com juros de 2 % ao ano;

II) Parcelando em até 60 prestações mensais; com redução de 80% das multas de mora; de 50% dos juros de mora; e 100% sobre o valor do encargo legal; com juros de 2% ao ano;

III) Parcelando em até 180 prestações mensais; com redução de 60% das multas de mora; de 40% dos juros de mora; e 100% sobre o valor do encargo legal; com juros de 2% ao ano;

IV) Poderá também aplicar o redutor de 50% no valor total da dívida, refinanciar em até 120 meses, com três anos de carência, à taxa de juros de 2% ao ano;

Art. 3º As associações, cooperativas e colônias de pescadores que possuem dívidas com valor mínimo de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e não superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), poderá refinanciar nas mesmas condições previstas no artigo anterior em seus incisos I, II e III.

Art. 4º Os anistiados por essa lei poderão contrair novos empréstimos junto ao PRONAF - Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar, nos bancos credenciados pelo programa, sem quaisquer embargos ou restrições.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

De olho no promissor mercado da pesca e necessitando fortalecer a atividade econômica do setor pesqueiro, o Governo Federal elaborou uma série de ações para o setor da pesca e aqüicultura com a criação de linhas de créditos, com as quais os pescadores teriam condições de desenvolver suas atividades e, assim, trazer desenvolvimento, renda, divisas e segurança.

Essas linhas de créditos foram criadas para os pescadores artesanais e pequenos aqui cultores que tem renda bruta familiar anual de R$ 2000,00 até no máximo de até R$ 40.000,00, sendo divido em grupos A, B, C e D de acordo com as definições descritas no PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar.

Sabemos que os pescadores diante da oportunidade de melhorarem sua condição de vida e de sua família, contrataram empréstimos com a finalidade de comprarem equipamentos, motores, câmaras frigorificas, barcos, fazerem reparos em redes, entre outras. 

Contudo, diante da dificuldade dos pescadores em buscar o retorno do dinheiro emprestado junto ao banco em um tempo exímio, fez com que as dívidas aumentassem dia a dia, tornando o pescador um devedor com o seu nome incluso no rol de pessoas inadimplentes, e inviabilizando qualquer outro empréstimo.

Os pescadores, pessoas simples e honestas, que sempre honraram seus compromissos de pagamento, se vem impossibilitados de saldarem sua dívida pela falta de condições econômicas, dos prazos exíguos e da alta taxa de juros, tornando assim um inadimplente perante o banco. 

Assim, este pescador passa ter vergonha de seus familiares e amigos por não poder pagar a sua dívida. Assim, ao pescador resta outra opção, ou põe comida na mesa ou paga a sua divida cada vez maior com o banco. 

Portanto, este projeto se faz necessário por oferecer uma chance honrosa aos pescadores de saldarem seus compromissos, sem ter de abrir mão da busca incessante de melhorar as suas condições econômicas com investimentos em sua atividade para obtenção uma quantidade maior de pescado e conseqüentemente alcançar melhores condições de vida.

Diante de todos os argumentos apresentados, requer a apreciação dos pares do presente Projeto de Lei e com a certeza de que será aprovado, uma vez que a solicitação se faz justa. 

Sala das Sessões, 18 maio de 2010.

FLÁVIO BEZERRA

Deputado Federal

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL
I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 7.338, de 2010, de autoria do nobre Deputado Flávio Bezerra, concede anistia ou a possibilidade de renegociação de dívidas a pescadores artesanais, associações, cooperativas e colônias de pescadores, que as tenham contraído junto a instituições financeiras, ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar – Pronaf. 

Serão totalmente anistiadas os saldos devedores de até dez mil reais de financiamentos cujos mutuários sejam pescadores artesanais. Os saldos devedores superiores a dez mil reais e inferiores a dezoito mil reais poderão ser quitados à vista, com extinção de encargos financeiros e multas, ou renegociados em prazos de sessenta, cento e vinte ou cento e oitenta meses, com períodos de carência, redutores sobre o principal e sobre as multas, à taxa de juros de dois por cento ao ano. Essas condições de renegociação também se aplicam às operações contratadas por associações, cooperativas e colônias de pescadores, cujos saldos devedores se situem entre trinta e cinco mil reais e duzentos mil reais. 

Aos pescadores anistiados assegura-se o direito de realizarem novas operações creditórias, sem quaisquer embargos ou restrições, junto às instituições financeiras credenciadas pelo Pronaf. 

O projeto tramita em regime ordinário, sujeito à apreciação conclusiva pelas Comissões, devendo ser apreciado por esta Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural (mérito), pela Comissão de Finanças e Tributação (mérito e art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados) e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 do RICD). Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei nº 7.338, de 2010, ora examinado sob a ótica desta Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, tem por objetivo criar soluções para a situação de insolvência em que se encontram inúmeros pescadores artesanais brasileiros, bem assim suas associações, cooperativas e colônias. 

Como esclarece o autor do projeto, na respectiva Justificação, o Governo Federal, no intuito de promover o desenvolvimento do setor pesqueiro, criou linhas de crédito específicas, ao amparo do Pronaf, e incentivou pescadores a contrair empréstimos destinados à aquisição de equipamentos, motores, câmaras frigoríficas, embarcações, entre outras finalidades. Todavia, a rentabilidade da atividade pesqueira tem sido muito pequena, nos últimos anos, em razão da reduzida produtividade e dos baixos preços recebidos pelo pescado. Assim, inúmeros mutuários dessas operações financeiras, não tendo condições de pagar regularmente as parcelas do financiamento, tornaram-se inadimplentes e hoje se encontram em difícil situação econômica e social. 

O projeto de lei propõe medida excepcional destinada a regularizar a situação desses pescadores artesanais, bem assim de suas associações, cooperativas e colônias, na forma de anistia dos débitos de até dez mil reais e renegociação das dívidas de maior valor, sob condições favorecidas. A proposição não esclareça a origem dos recursos necessários à concessão dos referidos benefícios; entretanto, esta questão será devidamente examinada quando da apreciação da matéria pela Comissão de Finanças e Tributação. 

Considerando a importância do setor pesqueiro nacional, as efetivas dificuldades econômicas enfrentadas pelo pescador artesanal e o significativo benefício social que decorrerá da implementação das ações propostas, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 7.338, de 2010. 

Sala da Comissão, em 13 de julho de 2010.

Deputado FÁBIO SOUTO

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 7.338/2010, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Fábio Souto. O Deputado Nazareno Fonteles apresentou voto em separado.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Abelardo Lupion - Presidente, Vitor Penido e Silas Brasileiro - Vice-Presidentes, Antônio Andrade, Assis do Couto, Benedito de Lira, Celso Maldaner, Dilceu Sperafico, Duarte Nogueira, Eduardo Sciarra, Fábio Souto, Flávio Bezerra, Giovanni Queiroz, Homero Pereira, Jairo Ataide, Leandro Vilela, Leonardo Vilela, Lira Maia, Luis Carlos Heinze, Luiz Carlos Setim, Moacir Micheletto, Moreira Mendes, Nelson Meurer, Odílio Balbinotti, Onyx Lorenzoni, Pedro Chaves, Valdir Colatto, Zonta, Afonso Hamm, Alfredo Kaefer, Armando Abílio, Bruno Rodrigues, Carlos Alberto Canuto, Carlos Melles, Davi Alcolumbre, Geraldo Simões, Lázaro Botelho, Luiz Alberto e Márcio Marinho.

Sala da Comissão, em 1 de dezembro de 2010.

Deputado ABELARDO LUPION

Presidente

Voto em Separado: Deputado Nazareno Fonteles

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 7.338, de 2010, de autoria do nobre deputado Flávio Bezerra, propõe anistia e a possibilidade de renegociação de dívidas dos pescadores artesanais, associações, cooperativas e colônias de pescadores, que as tenham contraído junto a instituições financeiras ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar – PRONAF.

Nos termos do Projeto, seriam totalmente remitidas as dívidas com saldos devedores de até dez mil reais, cujos mutuários sejam pescadores artesanais. E os saldos devedores superiores a dez mil reais e inferiores a dezoito mil reais poderão ser quitados à vista, com extinção de encargos financeiros e multas, ou renegociados em prazos de sessenta, cento e vinte ou cento e oitenta meses, com períodos de carência, redutores sobre o principal e sobre as multas, à taxa de juros de dois por cento ao ano.

As condições de renegociação também se aplicariam às operações contratadas por associações, cooperativas e colônias de pescadores, cujos saldos devedores se situem entre trinta e cinco mil reais e duzentos mil reais.

Aos pescadores anistiados também seria assegurado o direito de tomarem novos recursos junto às instituições financeiras que operam com o PRONAF, sem quaisquer embargos ou restrições.

O Relator, nobre deputado Fábio Souto, apresenta parecer pela aprovação do projeto de Lei.

É o relatório.

II – VOTO


Preliminarmente, cabe salientar que a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aqüicultura e da Pesca, em seu artigo 7°, inciso X, estabelece que o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira dar-se-á mediante o crédito para fomento ao setor pesqueiro. E em seu artigo 27 a Lei equiparou a produtores rurais e beneficiários da política agrícola as pessoas físicas e jurídicas que desenvolvam atividade pesqueira de captura e criação de pescado, passando a ser beneficiários do crédito rural de comercialização os agentes que desenvolvem atividades de transformação, processamento e industrialização de pescado, desde que atendido o disposto no § 1o do art. 49 da Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991.

Pela primeira vez na história do Brasil tem-se, em âmbito nacional, um programa de crédito para a aqüicultura e pesca familiar, com juros subsidiados que variam de 0,5% a 5,5% ao ano, com aporte de recursos por tamanho do tomador do crédito.

Quanto á possibilidade de renegociação de dívidas contraídas no âmbito do PRONAF, este Congresso aprovou recentemente duas leis: Lei 11.775, de 2008; e a Lei 12.249, de 11 de junho de 2010, que em seu artigo 69 anistiou as dívidas rurais de até R$ 10 mil na região da ADENE, e no caso específico do PRONAF, as dívidas do PRONAF grupo B em qualquer região do país.

Mesmo considerando que o projeto possa ter algum impacto social, o fato é que se encontra em curso a renegociação da Lei 11.775/2008, e este Congresso aprovou uma anistia em moldes semelhantes ao proposto no Projeto de Lei ora em apreciação. 

E, por fim, ainda que não seja da competência desta Comissão analisar os aspectos financeiros e tributários da proposição, vale salientar que a proposição não apresenta sequer uma estimativa da dívida a ser perdoada ou renegociada, o número de beneficiários, nem estima o seu impacto sobre os recursos para o crédito rural no orçamento da União, contrariando, desta forma, a Lei de Responsabilidade Fiscal.


Pelo exposto, voto pela REJEIÇÃO do PL 7.338, de 2010.

Sala da Comissão, 17 de novembro de 2010.
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Deputado Nazareno Fonteles.

FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4556

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4556

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

PL-7338-A/2010

